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A Comissão Permanente de Licitação do Município de São Gonçalo do Amarante/CE, com 
sede à Rua Ivete Alcântara, 120, Centro, São Gonçalo do Amarante/CE, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que no horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por prego unitário, para atendimento 
do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, 
observadas as disposições contidas na Lei N°. 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
bem como a Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL: 
OS documentos de habilitação e propostas e propostas de preços serão recebidos em 
sessão pública marcada para: 

ÁS 09HOOMIN (NOVE HORAS).  
DO DIA 21 DE JUNHO DE 2022. 

No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua Ivete 
Alcântara, 120, Centro, São Gonçalo do Amarante/CE. 

DO ACESSO AO EDITAL 
0 edital está disponível gratuitamente nos seguintes sítios: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e 
http://saogoncalodoamarante.ce.gov.br/portal/,  bem como na sala da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de  Sao  Gonçalo do Amarante, situada na Rua Ivete Alcântara, 120, 
Centro - São Gonçalo do Amarante/CE, de segunda-feira a sexta-feira das 08h00min as 
12h0Omin. 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I 

Projeto Básico: 
- Termo de Referência do Objeto; 
- Planilha Orçamentária de Preços Básicos; 
- Planilha de Composições de Preços; 
- Planilha de Encargos Sociais; 
- Planilha de Fator K e TRDE; 
- Especificações Técnicas. 

ANEXO II Modelo de apresentação de Carta-Proposta. 
ANEXO  III  Minuta do Termo de Contrato. 
ANEXO IV Justificativa referente â vedação 6 participação de consórcios. 

1.0- DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA E URBANISMO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 
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CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, SOB DEMANDA, DE INTE 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE  SAO  GONÇALO 
DO AMARANTE/CE, conforme projeto em anexo, parte integrante deste processo. 
1.2- 0 valor estimado para contratação: 
Lote I — Levantamentos topográficos e estudos de solo: R$ 100.000,00 
Lote ll — Projetos de Arquitetura de Edificações e Projetos complementares: R$ 
100.000,00 
Lote Ill — Projetos de infraestrutura, saneamento básico, consultoria, gerenciamento 
e fiscalização de obras: R$ 800.000,00 
0 valor global estimado para contratação do objeto presente licitação é R$ 1.000.000,00 
(UM MILHÃO DE REAIS) 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidõnea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n-c2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 
2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo 
de empresas; 
2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente 
cadastrada na Prefeitura de São Gonçalo do Amarante, ou não cadastrada, que atender a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o 3° (terceiro) dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

3.0- DOS ENVELOPES 
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão 
ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, 
opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme 
abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  GONÇALO DO AMARANTE/CE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°.: 
ENVELOPE N°01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 012.2022 — TP. 

ik PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  GONÇALO DO AMARANTE/CE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°.: 
ENVELOPE N° 02 — PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N°. 012.2022 — TP. 
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3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PR6P))64-1VD‘rE 
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PREÇOS. 
3.3- 3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração 
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em 
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, 
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar 
cópia do contrato social e documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de 
exclusão sumária das licitantes representadas. 
3.4.1 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
3.4.1.1 - Caso a licitante seja microempresa e empresa de pequeno porte, esta deverá 
apresentar declaração na forma do Anexo - Ill deste edital, assinado pelo titular ou 
representante legal da empresa, devidamente comprovado. 
3.4.1.2 - Na forma do que dispõe o  art.  42 da Lei complementar n° 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista prevista no item 4.2.2.4 deste edital, das 
microempresas, empresas de pequeno porte, somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato, entretanto a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser apresentada 
mesmo que apresente alguma restrição; 
3.4.1.3 - No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.4.1.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito 6 contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  
81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado á Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
3.4.1.5 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem as exigências deste edital 
referentes á fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em 
seu conteúdo e forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME,EPP que 
não apresentarem a regularidade da documentação de regularidade Fiscal e trabalhista no 
prazo definido no subitem 3.4.1.3. 
3.5 - Os licitantes que apresentarem documento de habilitação em desacordo com as 
descrições anteriores serão eliminados da fase subsequente do processo licitatório. 

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE "A". 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
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mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será  co  
válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão, 
4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
4.2.1- Certificado de Registro Cadastral  (CRC)  emitido por esta Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto 
da licitação. 

4.2.2. RELATIVA ik HABILITAÇÃO JURÍDICA 
4.2.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da junta comercial onde opera com averbação no registro da 
junta comercial onde tem sede a matriz. 
4.2.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 
CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da junta comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da junta comercial onde opera com averbação no registro da 
junta comercial onde tem sede a matriz. 
4.2.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas onde tem sede a matriz. 
4.2.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro de autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.2.2.5. Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta 
Comercial/Cartório, bem como o estatuto com a ata de eleição da diretoria, na forma do  
art.  18 da Lei N°. 5.764/71, em se tratando de sociedade de cooperativa. 
4.2.2.6. Documentos oficiais de identificação (com foto) válido na forma da lei, do(s) 
responsável(is) legal(is); 
4.2.3. RELATIVA ik REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
4.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
4.2.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto és 
contribuições previdenciérias; 
4.2.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
4.2.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante; 
4.2.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos 
por lei. 
4.2.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°. 152, de 1° de maio de 1943). 
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4.2.3.8. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) devera -aft-r-eSesentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
4.2.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
4.2.3.10. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei 
N°. 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 
4.2.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercido do último exercício 
social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo 
ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade  (CRC),  bem como por sócio, gerente ou diretor, 
registrado no Orgão competente. 
4.2.4.1.1. Comprovação da boa situação financeira baseada na obtenção de  indices  de 
Liquidez Geral  (LO),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  maiores ou iguais 
a um (>1 ou = 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

AC+RLP  
LG = 

PC+ELP AT : ATIVO TOTAL 

AT   
SG  - 

PC : PASSIVO CIRCULANTE 
PC+ELP 

ELP : EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 
AC  

LC  - 
PC RLP : REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 

4.2.4.1.2. Os  indices  apresentados anteriormente deverão ser devidamente assinados por 
contabilista registrado no  CRC  (Conselho Regional de Contabilidade), bem como por sócio, 
gerente ou diretor, e ainda deverão ser acompanhados do relatório de qualificação 
econômico-financeiro. 
4.2.4.1.3. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço patrimonial de abertura acompanhado do termo de abertura do livro 
diário devidamente registrado na junta comercial, constando no balanço patrimonial o 
número do livro diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação da junta 
comercial, devendo ser assinado por contador devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade  (CRC)  e pelo titular ou representante legal da empresa, 
apresentado de acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
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4.2.4.1.4. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser'. .gt." no 
Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade  (CRC)  e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos  indices  estabelecidos neste instrumento convocatório. 
4.2.4.2. Certidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante. 
4.2.4.3. As empresas enquadradas como MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), conforme incisos I e ll do artigo 3° da Lei Complementar N°. 
123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usufruirem de seus benefícios nesta 
licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar junto 
aos Documentos de Habilitação a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos 
termos do  art.  8° da IN 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no 
Comércio. 
4.2.4.4. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que não 
apresentarem a certidão prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do 
certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime. 
4.2.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.2.5.1. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em que conste no quadro de 
responsável técnico pelo menos 01 (um) profissional de nível superior habilitado na  area  
de Engenharia Civil ou Arquitetura. 
4.2.6. RELATIVA A CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
4.2.6.1. Apresentar comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior na área de 
ENGENHARIA CIVIL OU ARQUITETURA  devidamente reconhecido pelas entidades 
competentes, detentor de no minimo de 01 (uma) certidão de acervo técnico  (CAT)  com 
atestado, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissional competente, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter os profissionais, 
realizado serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora 
licitado, segundo as parcelas de maior relevância. 
4.2.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas 
de maior relevância: 

LOTE II- PROJETOS DE ARQUITETURA DE EDIFICAÇÕES E PROJETOS COMPLEMENTARES 

01 GRUPOS II E  III  

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÃO CONTEMPLANDO 
ARQUITETÔNICO, SONDAGEM, CALCULO ESTRUTURAL INCLUSIVE 
FUNDAÇÕES, INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA, ELÉTRICA, SPDA, 
CABEAMENTO ESTRUTURADO, PAISAGISMO E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO. 

LOTE  III  — PROJETOS DE INFRAESTRUTURA, SANEAMENTO BÁSICO, CONSULTORIA, 
GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

01 
GRUPOS 

IV, V, VI, VII, VIII e 
IV 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA, INCLUINDO CAPTAÇÃO, ADUÇÃO, ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
(NA() SENDO ACEITO TRATAMENTO SIMPLIFICADO POR CLORADOR DE 
PASTILHAS), RESERVAÇÂO E DISTRIBUIÇÃO; 
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ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, INCLUINDO 
REDE COLETORA, ESTAÇÃO ELEVATÓRIA E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ATERRO SANITÁRIO 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE RODOVIAS 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE BARRAGEM DE TERRA 

4.2.6.1.2. Caso o profissional não seja o responsável técnico, a comprovação de 
vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social 
consolidado ou contrato social e todos os aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Contrato de prestação de serviços. 
4.2.6.1.3. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas 
serão inabilitadas. 
4.2.7. RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
4.2.7.1. Apresentar atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
que figure o nome da empresa na condição de "contratada", demonstrando que a empresa 
executou diretamente serviços de engenharia de características técnicas similares as do 
objeto ora licitado, segundo as parcelas de maior relevância. 
4.2.7.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de 
maior relevância: 

LOTE I - LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS E ESTUDOS DE SOLO 
01  GRUPO I LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS E ESTUDOS DE SOLO 

LOTE II- PROJETOS DE ARQUITETURA DE EDIFICAÇÕES E PROJETOS COMPLEMENTARES 

01 GRUPOS II E  III  

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÃO CONTEMPLANDO 
ARQUITETÔNICO, SONDAGEM, CÁLCULO ESTRUTURAL INCLUSIVE 
FUNDAÇÕES, INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIA, ELÉTRICA, SPDA, 
CABEAMENTO ESTRUTURADO, PAISAGISMO E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO. 

LOTE  III  - PROJETOS DE INFRAESTRUTURA, SANEAMENTO BÁSICO, CONSULTORIA, 
GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

01 
GRUPOS 

IV, V, VI, VII, VIII e 
IV 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA, INCLUINDO CAPTAÇÃO, ADUÇÃO, ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
(NÃO SENDO ACEITO TRATAMENTO SIMPLIFICADO POR CLORADOR DE 
PASTILHAS), RESERVA AO E DISTRIBUIÇÃO; 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, INCLUINDO 
REDE COLETORA, ESTAÇÃO ELEVATÓRIA E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ATERRO SANITÁRIO 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE RODOVIAS 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE BARRAGEM DE TERRA 

4.2.8. RELATIVO AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.2.8.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
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4.2.8.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste ediMre-- seus 
anexos; 
4.2.8.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, (art.32, §2°, da Lei N°. 8.666/93); 
4.2.8.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos 
do processo. 
4.2.8.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do  
art.  87 da Lei N°. 8.666/93. 
4.3 — Para devido cumprimento das exigências quanto ao reconhecimento de firma pela 
Comissão Permanente de Licitação, as peças solicitadas devem vir acompanhadas de 
documento original de identidade dos signatários, sendo facultado o comparecimento 
destes para realização de assinatura diante do agente, a fim de viabilizar o confronto das 
assinaturas para lavratura da autenticidade no próprio documento, nos termos da Lei N° 
13.726/18,  art.  3°, inciso I. 
4.4 — Não sendo viável o cumprimento da forma disposta no subitem anterior, os 
interessados devem providenciar previamente o reconhecimento de firma por meio 
cartorário, ante a indispensável necessidade de comprovação da autenticidade da 
assinatura e indisponibilidade de meios para a comissão realizar a devida verificação. 
4.5- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das 
Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios 
previstos nos  arts.  42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação de declaração 
expressa da licitante constando que se enquadra nas referidas condições, conforme reza o 
§ 2°, do  art.  13 do Decreto Federal n° 8538/2015, de 06 de outubro de 2015, conforme 
modelo do Anexo Ill. 
4.6- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte não apresente a certidão, na forma do item anterior, este poderá participar 
do procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos  
arts.  42 6 45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
4.7- A licitante deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone,  e-mail  e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO — ENVELOPE "B" 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas e entregues em envelope lacrado, conforme 
abaixo: 
5.1.1 - 01 (uma) via impressa por qualquer processo mecânico ou eletrônico, em papel 
timbrado da firma, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; 
5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.2.1. Nome/Razão Social, CNPJ, endereço e telefone da empresa, preço global da 
proposta, expresso em real, em algarismos e por extenso, prazo de validade da proposta, 
que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, deve ser datada e assinada sobre 
carimbo pelo titular ou preposto da licitante, conforme modelo em anexo. 
5.2.2. Preço global expresso em real; 
5.2.3. Prazo de execução dos serviços; 
5.2.4. Planilha de orçamentária de preços básicos; 
5.2.5. Composição geral de pregos para todos os serviços que possuem composição 
própria, em que fiquem demonstrados todos os insumos, material, mão de obra e 
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equipamentos e encargos sociais. 
5.2.6. Planilha de encargos trabalhistas e sociais. 
5.2.7. Planilha de composição do fator K e TRDE. 
5.3.0RIENTAÇÕES SOBRE AS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.3.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em 02 (duas) vias, uma indicando 
ORIGINAL e outra COPIA e deve conter, no mínimo: 
5.3.2. CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL, com o nome da empresa proponente, 
endereço e número de inscrição no CNPJ, e prazo de validade da proposta que não 
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura dos envelopes desta 
licitação, devidamente assinada sobre carimbo pelo representante legal ou preposto da 
empresa licitante. 
5.3.3. ORÇAMENTO DETALHADO de acordo com o disposto no anexo do edital. A 
planilha apresentada não poderá divergir da planilha orçamentária básica. 
5.3.4. Para efeito de preenchimento das planilhas de serviços e preços a licitante: 
5.3.5. Não poderá cotar preço unitário e global superior ao orçamento previamente 
estimado, ou inexequível. 
5.3.6. Não poderá deixar de apresentar preço unitário para um ou mais serviços, omitir 
ou modificar os quantitativos dos serviços estabelecidos. 
5.3.7. No caso de erro na coluna unidade, a  CPL  considerará como correta a unidade do 
item expressa no orçamento básico. 
5.3.8. Orçamentos e planilhas de composição de preços unitários deverão conter, em sua 
última folha, a assinatura sobre carimbo do profissional responsável por sua elaboração, as 
demais folhas deverão ser rubricadas. 
5.3.9. Os valores unitários das planilhas de orçamentos estimados, estabelecidos no 
projeto básico elaborado pelo Município de São Gonçalo do Amarante/CE, são 
considerados valores limites máximos. Assim, cada licitante / proponente deve observá-los 
quando da apresentação de sua proposta de preços. 
5.3.10. Os valores unitários apresentados pelo licitante vencedor do certame, serão 
utilizados para o pagamento dos serviços prestados ou projetos elaborados até o limite 
estipulados pelo Município de São Gonçalo do Amarante/CE. 
5.3.11. Os valores atribuídos as quantidades nas planilhas de orçamentos estimados - 
elaboradas pelo Município de São Gonçalo do Amarante/CE são meras estimativas, as 
quantidades reais serão conhecidas quando da emissão de cada ordem de serviço. 
5.3.12. Correrão por conta do proponente vencedor todos os custos que porventura deixar 
de explicitar em sua proposta de preços. 
5.3.13. 0 objeto será executado no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO. 
5.3.14. A REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELA CONTRATADA  
SERA  CALCULADA UTILIZANDO-SE OS PREÇOS UNITÁRIOS DA PLANILHA 
GANHADORA MULTIPLICADO PELAS QUANTIDADES DE CADA SERVIÇO 
REALIZADO. 
5.3.15. NÃO HAVERÁ PAGAMENTO MENSAL, SEM QUE SERVIÇOS TENHAM SIDO 
REALIZADOS. 
5.3.16. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo 
admitido o recebimento pela  CPL,  de qualquer outro documento, nem permitido á licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues à  CPL.  A licitante não poderá apresentar proposta de 
preços parcial, ou seja, deverá cotar o serviço na sua integralidade. 
5.3.17. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital nem 
ofertas sobre as propostas de outras licitantes. 
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5.3.18. Erros ou incompatibilidade quanto ao consumo de materiais em sàs 
composições referenciais ou da sala técnica serão objeto de diligência junto a licitante. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO será processada e julgada 
de acordo com o procedimento estabelecido no  art.  43 da Lei n2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar originariamente da 
proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 
será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1° 
do  art.  43 da Lei de Licitações. 
6.6- 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preço, será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste 
Edital. 
6.7-Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no 
máximo, 02 (duas) pessoas. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-6 com a abertura e a análise dos envelopes referentes 
documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no  art.  
109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus 
envelopes "proposta de preços", lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pela Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no  art.  109, inciso I, alínea "b", da Lei n° 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada 
proponente e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
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7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apMsErTfados, 
observadas as exigências pertinentes A Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira entre outros documentos 
exigidos. 
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS — ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE, conforme inciso I, §1° do  art.  45 da Lei das Licitações. 
7.3.1 — A LICITANTE CONCORRENTE PODERA OPTAR PELA DISPUTA EM LOTES  
DISTINTOS, OU EM TODOS OS LOTES, CASO ENSEJE.  
7.4 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional 
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
7.5 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a virgula, cabendo à licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos. 
7.7 - 0 objeto será executado no regime de empreitada por preço unitário. 
7.8 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo 
admitido o recebimento pela Comissão, de qualquer outro documento, nem permitido 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão. 
7.9- Serão desclassificadas as propostas: 
7.9.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de TOMADA DE PREÇOS, 
inclusive, com relação à indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para 
cotação dos preços propostos. 
7.9.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do  Art.  48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado 
para esta licitação, constante do item 1.2 deste edital. 
7.9.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com 
as exigências deste Edital. 
7.9.4- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os que após a 
conferência pela comissão se apresentar correto e, no caso de incompatibilidade entre os 
valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
7.9.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE 
PREÇOS, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
7.9.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente 
corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da 
proposta. 
7.9.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.9.8-Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
entre as licitantes classificadas. 
7.9.8.1 — A LICITANTE CONCORRENTE PODERÁ OPTAR PELA DISPUTA EM LOTES  
DISTINTOS, OU EM TODOS OS LOTES, CASO ENSEJE.  
7.9.9- De conformidade com o parecer da  CPL,  não constituirá causa de inabilitação nem 
de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta e/ou documentação. 

8.0- DA ADJUDICA0a0  
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8.1- A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) s "illtbAda 
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado 
o prazo recursal. 

9.0- DO CONTRATO 
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente TOMADA 
DE PREÇOS, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
ficando sujeita ás penalidades previstas no item 19.1,  sub-alínea "b.1" do Edital; 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato os termos da Proposta Vencedora e 
seu Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório. 
9.4- 0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a 
ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante 
prevê a Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS 
10.1. Os serviços do objeto deste contrato deverão ser executados e concluidos dentro do 
prazo abaixo indicados, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo 
ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.1.1. Prazo de execução dos serviços: 12 (DOZE) MESES.  
10.2. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZE) MESES.  contados a partir da 
assinatura deste instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo 
único do  art.  61 da Lei n° 8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 
10.3. 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do  art.  57, da Lei n° 
8.666/1993 e alterações. 
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

12.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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12.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições--6-"firazos 
estabelecidos no edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
12.5-Arcar com eventuais prejuízos causados A Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 
12.6-Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vinculo 
empregaticio com a Contratante; 
12.7-Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 
fixado no § 1°, do  art.  65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
12.8-A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante. 
12.9 — A contratada declara concordância com a adequação do projeto parte integrante do 
edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em 
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor 
total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1° 
do  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 
12.10 — A responsabilidade pela qualidade dos serviços, materiais e serviços 
executados/fornecidos, será da empresa contratada, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
execução do objeto licitado: 
A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 
ABNT. 
b) Atender as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
c) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar 
o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART"  correspondente, antes 
da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 
Amarante, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1- Prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZE) MESES  contados a partir da 
assinatura deste instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo 
único do  art.  61 da Lei n° 8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 
13.2. 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do  art.  57, da Lei n° 
8.666/1993 e alterações. 
13.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
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14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente executados deverá ser apresentada á 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO, até o 15° (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente á realização dos serviços, para fins de conferência e 
atestação da execução dos serviços, ou ainda em outro prazo determinado pela 
administração. 
14.2- A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, 
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado 
através de medição. 
14.3 Caso a medição seja aprovada pelo órgão, o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante. 

15.0- DA FONTE DE RECURSOS 
15.1- 0 objeto desta TOMADA DE PREÇOS será pago com recursos orçamentários da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, conforme dotação a seguir: 
1401.04.122.0006.2.125 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DO 
MEIO AMBIENTE E URBANISMO; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.35.00 SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA; SUBELEMENTO: 3.3.90.35.99 OUTROS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA; FONTE DE RECURSO: 1500000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS. 

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
16.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no INCC — indice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente 
que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 

17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite disposto no § 
1°,  art.  65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, do valor inicial atualizado do 
Contrato. 

18.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar á CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 
dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO de São 
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Gonçalo do Amarante/CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos 
servigos. 
b.4) 0 valor da multa referida nesta cláusula será descontado  "ex-officio"  da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
favor que mantenha junto à SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO de São 
Gonçalo do Amarante/CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
19.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII do  art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do  art.  78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do  art.  78 acarreta as consequências 
previstas no  art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o  art.  109 
da Lei n° 8666/93 e suas alterações. 
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante. 
20.3- Os recursos serão protocolados na sala de Licitação da Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, situada na Rua Ivete Alcântara, n° 120, Centro — São Gonçalo do 
Amarante — CE. 

21.0 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
21.1- Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei n.° 8.666/93, devendo apresentar o pedido até 05 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, na comissão de 
Licitações, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do  art.  113 da Lei 8.666/93. 
21.2- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
21.3- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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direito de participar fases 21.4 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu 

subsequentes 
21.5 - 0 termo de impugnação poderá ser protocolado junto a Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/CE, na sala da comissão Permanente de Licitação, situada na Rua 
Ivete Alcântara, 120, Centro - São Gonçalo do Amarante — CE, à Comissão responsável ou 
encaminhada via  e-mail:  licitacao@saogoncalodoamarante.ce.gov.br.  
21.6 - Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a 
Comissão para confirmar o recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 
21.7 - A Comissão não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de São 
Gonçalo do Amarante quanto do emissor. 

22.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta TOMADA DE PREÇOS. 
22.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, na mesma hora e local. 
22.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se á Comissão de 
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, durante o período 
das 08h00m1n As 12h00m1n, de segunda-feira a sexta-feira. 
22.4 — A documentação apresentada para fins de habilitação, fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 
22.5- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase 
do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato; 
22.6- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos da legislação pertinente. 

23.0- DO FORO 
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida 
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

São Gonçalo do Amarante/CE, 01 de Junho de 2022. 

An(Lnoon R da Rocho.  
Anderson  Augusto da Silva Rocha 
Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 
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